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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

CONTRATO N" OO5/2022. EGPA
PROCESSO N" 20221783 1 60/EGPA
REF: ATA DE REGISTRO DE PREÇO N' 01212022 - SEPLAD/DGL

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE
ALIMENTOS DE USO COMUM
CELEBRADO ENTRE ESCOLA DE
GOVERNANÇA PUBLICA DO ESTADO DO
PARÁ . EGPA E A EMPRESA S DA C

SANTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA.

Pelo presente instrumento, a ESCOLA DB GOVERNANÇA PUBLICA DO ESTADO DO

PARÁ - EGPA, com sede nesta cidade, sito à Avenida Governador José Malcher, no 900, Bairro:

Nazaré, CEP: 66.03 5-120, inscrita no CNPJ sob o no. 05.914.73710001-33 neste ato representado

por seu Diretor Geral WILSON LUIZ ALVES FERREIRA, brasileiro, joeense, CPF n.'
659.365.232-68, portador da Cédula de Identidade n.o 3100658, doravante denominado

CONTRATANTE, e S DA C SANTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA inscrito(a) no

CNPJIVIF sob o n'40.508.89410001-40, sediado na Rodovia BR 316, No 1762, Edificio
Empresarial Next Office 815, CEP; 67.013-000, Bairro: Atalaia, Município de Ananindeua-Pa,

Fone: (9I) 9992I-596I, e-mail: scs.comercioeservicos@gmail.com, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. SALATIEL DA COSTA SANTOS,

portador(a) daCarteira de Identidade n'6420895 SSP-PA e CPF n'021.830.542-71, tendo em

vista o que consta no Processo n" 202111154422 - SEPLAD e em observância às disposições da

Lei Federal n'8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002,

da Lei Estadual no 6.474, de 06 de agosto de2002, do Decreto Estadual n" 534, de 4 de fevereiro

de2020,Lei n" 13.303, de 30 de juúo de 2016, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente

do Pregão n' l9l202I que resultou a Ata de Registro de Preços n' 01212022, mediante as cláusulas

e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
O objeto do presente Contrato é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de

aquisição de Alimentos de Uso Comuns, para atender em todo território estadual, os órgãos e

entidades do Poder Executivo do Estado do Pará, Conforme especificações e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

l.l. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão n".001912021, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

}ì]GPA - CPL/CONTRÂTOS
Àv. José À{alcher 900, Baitro: Nazaré, Belém/PA, CEP - 66.035-1 20.

Fone/Fax: 3214-6822.
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1.2. D criminação do objeto

2. CLÁUSULA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
2.1 As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

EGPA. CPI,/CONTRATOS
Âv. Josó À'Ialcher 900, Baito: Nazaré, Belénr/Pr\, CËP * 66.035-120.

Fonc/F'ax: 32'4-6822.

ADESÃO ARP. ALIMENTOS COMUNS. SEPLAI)
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VALOR
UNITÁRI
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VALOR
TOTAL
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M

coD.
SIMAS ESPECIF'ICAçAO

t2 106201-8

Cafe em pó, torrado e moído, embalado a

vácuo, com 250 g, com escala sensorial
mínima 4,5 pontos, comprovado através
de laudo emitido por laboratório
credenciado por órgão público
competente de acordo com os padrões de

quantidade das normas vigentes.
Embalagem primária com rotulagem
adequada, atóxicas e apropriada, em
conformidade com a legislação vigente,
com prazo de validade mínima do
produto de 8 meses após a entrega.
Embalagem secundária apropriada.
Marca/Fabricante: Diário/Macosvi
Industria & Comercio Ltda.

PCT 1600 R$ 7,05 R$ 11.280,00

PCT 3s0 R$ 5,00 R$ 1.750,00t4 t2s6t7-3

Açúcar triturado, fino, pacote com lKg.
Ernbalagem primâria com rotulagem
adequada, atóxicas e apropriada, em
conformidade com a legislação vigente,
com prazo de validade mínima do
produto de 6 meses após a entrega.
Embalagem secundária plástica,
transparente e atóxica, fardos com
capacidade de 30 kg. Validade mínima de

6 meses após a entrega.
Marca/Fabricante : CauaxilP agrisa S.A.

R$ 13.o3o,ooTOTAL
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3. CLAUSULA TERCETRA - DA FTSCALLZ^Ç^O
3.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por representante designado pelo

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
4.I O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 13.030100 (treze mil, e trinta reais).

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas deçorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Estado do Pará, para o exercício de 2022, na classificação

abaixo:

Funcional Programáti ca: 04.122.1297,8338

Fonte de Recursos: 010100000

Elemento de Despesa: 339030

6. CLÁUSULA SEXTA _ DO PAGAMENTO
6.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REEQUILÍBRIO DOS PREÇOS

7.1. As regras aceïca do reequilíbrio do valor contratual são as estabelecidas conforme disposto na

alínea'd' do artigo 65 da Lei 8666193.

S. CLÁUSULA OITAVA _ DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1 Não haverá exigência de garantia de execução paru a presente contratação

9. CLAUSULA NONA _ DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

I]GPA - CPL/CONTRÂTOS
Àv. José À{alcher 900, Bairro: Nazaré, Bclóm/PÂ, CEP - 6(r.035-120.

Fonc/Fax: 3214-6822.
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10. cLÁusuLA DÉcrMA - DAS ALTERAÇOES
10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n'8.666, de

1993.

10.2 A CONTRATADA é obrigada aaceitar,nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor

inicial aítalizado do Contrato.

10.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial attalizado do Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
I 1.1 As sanções referentes à execução do Contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS VEDAÇOES
12.1 Évedado à CONTRATADA:
12.1.1 Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação fìnanceira;

12.L2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA VIGÊNCIA
1 3. 1 O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na

data de 1811012022 e enceffamento em 1711012023, prorrogável na forma do art. 57, $ lo, da Lei no

8.666, de 1993.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA RESCISÃO
14.l O presente Contrato poderá ser rescindido:

l4.I.l Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e

XVII do art.78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 damesma

Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

14.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

14.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

]]GPA - CPLICONTRÂTOS
Âv. José À{alchcr 900, Bairo: Nazaré, Belém/PA, CEP - 66.035-120.

Fone/Fax: 3214-6822.
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14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente curnpridos;

14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3 Indenizações e multas.

Is-CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de2002, na Lei Estadual n" 6.474, de2002, no Decreto

Estadual no 534, de2020, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norïnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - Da Proteção de Dados

16.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as diretrizes previstas naLei Federal
n" 13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e será limitado às atividades necessárias

para o alcance das finalidades do contrato, com manutenção de sigilo e de confidencialidade de

todas as informações acessadas, sendo vedado o seu repasse a terceiros, salvo quando decorrentes

de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, para viabilizar a exectçáo
contratual ou, quando for o caso, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados - ANPD.
76.2. As partes responderão administrativa e judicialmente em caso de danos patrimoniais, moÍais,
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução

contratual, por inobservância à LGPD.
16.3. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos

direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor
e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público
e Órgãos de controle administrativo.
16.4. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e

quatro) horas qualquer incidente de segurança relativo aos dados pessoais compartilhados ou
disponibilizados em razão do presente contrato e adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei
Geral de Proteção de Dados, quando for o caso.

16.5. A CONTRATADA responderârátpida e adequadamente todas as solicitações de informação
do CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto de eventual
transferência.
16.6. A critério do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na

elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPDP), conforme a

sensibilidade e o risco inerente ao objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

16.7 . Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utllização dos dados
pessoais, sensíveis ou não, à CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30)

dias, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em

formato digital, fïsico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de

obrigação legal ou outra hipótese prevista na LGPD.

EGPA. CPI,/CONTRÁTOS
Âv. José À{alcher 900, Bairro: Nazaré, Belém/PA, CEP - 66.035-120.

Fone/Fax; 3214-6822.
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17. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - DA puBl,rcAÇÃo
17.1. Incumbirâ ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto no $5'do art. 28 da Constituição do Estado do Pará.

13. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.l. Fica eleito o foro da Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, da Justiça Estadual, para

solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato.

Paravalidade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias, de igualteor e

forma, que segue assinado pelos contratantes.

Belém, 27 de outubro de 2022

IRETOR GERAL - EGPA

CONTRATANTE

- - Assinado de forma digital
SALATIEL DA COSÏA por sALAÏEL DA cosrA
SANTOS:02 1 830542 sANros:o2 1 83os427 1

7'l Dados:2o22.10.27
'17:21:30 -03'00'

SALATIEL DA COSTA SANTOS
S DA C SANTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA

CONTRATADA

F]GP,{ - CPI.,/CONTRÂTOS
Àv. José À{alcher 900, Bairro: Nazaré, Belém/PÂ, CEP - 66.035-1 20.

Fone/Fax: 3214-6822.

ALVES
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ANEXO I
TERMo DE REFERÊNCN

r-DA APRnsnnrnçÃo
1.1 Este documento foi elaborado com base nas norÍnas legais em vigor, constituindo peça
integrante e inseparável do procedimento licitatório, visando viabilizar a contratação de empresa
especializada no fornecimento de gêneros alimentícios de uso comum, por parte da Administração
Estadual.

2_DA JUSTIFICATIVA
2.1. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, para promover de forma regular e

eficiente suas atividades institucionais requerem múltiplos insumos, sejam eles materiais ou
serviços, dentre os quais destacam-se os gêneros alimentícios de uso comuns dos servidores e da
população específica, que utilizam os serviços desenvolvidos por esses entes públicos, o presente
processo justifica-se em razáo de prover os órgãos e entidades adquirentes de um certame amplo
e competitivo que agregue maior conveniência e oportunidades de preços e condições contratuais
aos interessados.

3-DO OBJETO
3.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação de empÍesa especializada no
fornecimento de ALIMENTOS DE USO COMUM, para os Órgãos e Entidades do Poder
Executivo Estadual situados na Região Metropolitana de Belém (Ananindeua, Belém, Benevides,
Marituba, Santa Bárbara do Parâ, Santa Isabel do Pará e Castanhal), e nas cidadesde Santarém,
Marabá, Altamira, Cametâ, Capanema, Redenção, Parauapebas, Breves, Itaitubae Tucuruí, de
acordo com as nonnas e diretrizes abaixo estabelecidas.

4. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA:
4.1 Os alimentos deverão ser entregues pelo fornecedor registrado na Ata aos órgãos solicitantes
de forma parcelada, obedecendo ao quantitativo estipulado no Quadro de Demandaemitido pelo
órgão a cada soli_citação;

4,2 Os ORGAOS CONTRATANTE deverão fazq as suas solicitações de demanda,
encaminhando Nota de Empenho, observado os pÍazos de validade e entrega de cada produto
descritos na especificação técnica Termo de Referência, sendo que:

a) Para os gêneros alimentícios não perecíveis sejam requisitados no mínimo quantitativos que

supram 02 (dois) meses de suas necessidades habituais,
4.3 É vedado ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços recusar o fomecimentoou
condicioná-lo a quantidades superiores aos estabelecidos neste Termo de Referência.
4.4 Caberá ao FORNECEDOR entregar os alimentos, obedecendo os prazos mínimos de
validade estabelecidos na especificação técnica de cada item, contado a partir do recebimento da
Nota de Empenho, sendo:
a) Em até 10 (dez) dias para os gêneros alirnentícios não perecíveis.
4.5 Os custos relacionados ao uso de veículos adequados às dificuldades de teffeno, condutor,
combustível e manutenção necessários ao serviço de carregamento e descarregamento serão de

responsabilidade da Contratada. A Contratada deverá informar ao Contratante sobre
anormalidades, impedimentos ou mudanças no tráfego e outros, que impliquem na alteração de

EGPA. CPLICONTRATOS
Âv. José À{alcher 900, Bairo: Nazré, Relém/PA, CË,P - 66.035-120.

F'onc/Fax: 3214-6822.
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itinerários e horários, bem como quaisquer fatos que porventura possam prejudicar a conclusão
exitosa da prestação do serviço. Deverão ainda ser observadas as normais relativas à segurança,

assim como ao cumprimento da legislação de trânsito, de tráfego urbano e rodoviário, durante toda
vigência do Contrato.

5. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:
5.1 Os materiais deverão ser entregues nos locais estabelecidos no Quadro de Demanda (Item
l0 deste Termo de Referência), emitido pelo órgão/instituição solicitante, em local e horário
delrnidos pelo Contratante, quando da formalização do instrumento de contratual, salvo horários
e dias alternativos estabelecidos pelo órgão requisitante e anuído pelo fornecedor.

6. DO RECEBIMENTO DO MATERIAL
6.1 O material será recebido da seguinte forma:
a) Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as

especificações;
b) Definitivamente - após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente

aceitação,noprazo máximo de 5 (cinco) dias após aaceitação provisória.
6.2 - Serão rejeitados, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem as especificações
técnicas ou qualidades exigidas, conforme dispõe o Art.76, da Lei n." 8.666/93.

7. PRAZO DE SUBSTTTUTÇÃO DO PRODUTO QUANDO NÃO ACEITO PELA
F'ISCALIZAÇÃO
7.1, A CONTRATADA deverá remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em

desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência
de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo
de 03 (três) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;
7.2. No caso dos alimentos perecíveis o prazo de substituição será de 05 (cinco) horas, contados

da notificação que lhe for entregue oficialmente.

8. DA VALIDADE DOS PRODUTOS
8.1 Todos os produtos deverão possuir validade mínima de 06 (seis) meses contado apartir da

data da entrega defìnitiva, presente na embalagem, obrigando ao fomecedor a substituí-lo
imediatamente, sem qualquer ônus ao órgão ou entidade solicitante, caso se constate, neste

período, qualquer avariaou outra circunstância que a impeça de utilidade a que se destinam, a qual

estará sujeita às despesas decorrentes de devolução e nova entrega;
8.1.1 No caso dos alimentos não perecíveis deverão ser obedecidas todas as norïnas sanitárias

vigentes;
8.1.2 O prazo de validade dos produtos deverá obedecer a legislação vigente, observando-se as

variáveis dos processos de obtenção, embalagem e conservação;

8.1.3 A validade dos alimentos perecíveis, no momento da entrega, não deveráter ultrapassado
l5oÁ (quinze) por cento do prazo ideal para o consumo do respectivo alimento.
8.2 A justificativa para a estipulação do prazo de validade citado no parágrafo anterior tem como
principal finalidade, assegurar a qualidade do produto a ser adquirido, bem como a possível

substituição do produto em casos de eventuais vícios detectados ao longo dautihzaçáodo material,
já que a existência de vínculos contratuais entre as partes facilita a negociação.

Ì1GPÂ - CPL/CONTRÁTOS
Àv. José À{alcher 900, Bairro: Nazaré, Belóm/PA, CEP - 66.035-120.

Fonc/Fax: 3214-6822.
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9. DOS BNCARGOS
9.1 Caberá à CONTRATANTE:
9.1.1 Permitir acesso dos ernpregados da licitante vencedora eln suas dependências para a
execução do contrato;
9.I.2 Prestar as infotmações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da licitante vencedora;
9.1.3 SolicitaÍ atroca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto.
9.2 -Caberá à contratada:
9 .2.1 Caberá à licitante vencedora, a parlir do recebimento da Nota de Empenho, o cumprimentodas
seguintes obrigações:
9.2.LlResponder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da
execução do contrato e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos,
indenizações, vales-refeições, vales-transportes, fretes e outras que porventura venha a ser criadas
e exigidas pelo Poder Público;
9.2.l.2Respeitar as nonnas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às
dependências da contratante para a execução do contrato;
9.2.I.3 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da contratante,
ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fìscalização ou o acompanhamento pela
contratante;
9.2.I.4Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no pÍazo
assinalado por este Termo de Referência;
9.2.1.5 Comunicar à contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos
solicitados;
9.2.l.6Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação
exigidas neste certame;
9.2.1.7 Entregar os materiais nas condições e prazos estipulados neste Termo de Referência,
contados do recebimento da Nota de Empenho.
9.2.2 - A licitante vencedora cabe assumir a responsabilidade por:
9.2.2.1Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante;
9.2.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a entrega
do material objeto deste certame, atndaque acontecido em dependência da contratante;
9.2.2.3 Encargos fiscais e comerciais resultantes da aquisição deste certame.
9.2.3 São expressamente vedadas à licitante vencedora:

9.2.3.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da contratante para a execução
do contrato decorrente deste certame;
9.2.3.2 A veiculação de publicidade acerca deste certame, salvo se houver prévia autorizaçáo da
Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD;
9.2.3.3 A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste certame;
9.2.3.4 A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciaise
Íïscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à contratante, nem poderá onerar o

i:;,GPÂ - CPL/CONTRÁTOS
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objeto desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante.

10. DO QUADRO DE DEMANDA
10.1 O Orgão ou Entidade demandante deverá, no ato da solicitação do material ao fornecedor
registrado, emitir Quadro de Demanda, onde constarão no mínimo os seguintes elementos:
a. Indicação do material e quantitativo a ser fornecido;
b. Indicação do período estimado para o consumo do material'
c. Indicação do local de entrega;
d. Indicação da data e horário de entrega;
e. Indicação do setor ou responsável pela recepção do material.

UADRO DE DEMANDA

11. DA APRESENTA O DOS PRODUTOS
I 1.1 - Todas as embalagens do produto, objeto do presente processo, deverão apresentar-se em
perfeito estado de conservação, íntegras e dentro dos padrões estabelecidos pelo órgão de
Vigilância Sanitária e Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.
ll.2 - Embalagens que estiverem estufadas, amassadas ou que contiverem defeitos ou violações,
bem como as que apresentarem em seus conteúdos femrgem ou qualquer outro tipode impureza,
que possa comprometer ou interferir na qualidade do produto, serão rejeitadas, cabendo a
contratada substituí-los ou repô-los no prazo máximo, estabelecido neste Termo de Referência.
I 1.3 - Os produtos devem apresentar extemamente nas embalagens dados de identificação,
validade, procedência e quantidade e serem isentos de impurezas e corpos estranhos nos termosda
legislação vigente, devendo ainda ser embalados higienicamente e apresentar rótulo descritivo
(constituição) na embalagem do produto.

12. APRESENTAÇÃO E AVALTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCTAL

l2.l O licitante deverá apresentar a Proposta Comercial de acordo com o quadro abaixo. Nos
valores expressos na Proposta Comercial já devem estar incluídos todos os tributos, taxas, fretese
encargos relativos ao objeto licitado.

EGPA - CPLICONTRATOS
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PROPOSTA COMERCIAL

Item Especificação do Item Und Qtd
Valor Unitário

(R$)
alor Total

(R$)

Total R$
12.2. - Para efeito da composição final do preço o licitante deverá considerar os valores unitários
dos materiais e multiplicá-los por seus respectivos quantitativos.
12.3 - A licitante será avaliada, em cada item, pelos valores unitários dos itens que compõe o Item
em que concoffe.
12.4 - O licitante VENCEDOR será assim definido por apresentar no procedimento licitatórioo
MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE, e deverá apresentar em sua habilitação as documentações
requeridas no Edital regulador do presente certame.
12.5 - Os valores expressos na proposta comercial do licitante vencedor deverão incluir todos os

insumos necessários paraà fiel execução do(s) contrato(s), tais como: impostos, seguros, fretes,
transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir
direta ou indiretamente sobre o valor proposto.
12.6 - Os dados anuais de dispêndios da Administração Estadual relativos à aquisição de

gêneros alimentícios e bebidas de uso comum possuem catâter meramente estimativos, não
gerando qualquer obrigação para a Administração Pública do Poder Executivo Estadual.
12.7 - Os valores expressos na proposta comercial do licitante vencedor não serão

Repactuadose Reajustados, refletindo os preços e condições comerciais praticados no mercado,
salvo nos casos da manutenção do equilíbrio econômico-fìnanceiro, na forma estabelecida no art.
37, inciso XXI da Constituição Federal e demais disposições legais em vigor.

13. DO PAGAMENTO
13.1 -Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente certame,
deverá o licitante vencedor realizar os seguintes procedimentos:
13.2 Emissão de nota fiscal ou fatura para cada solicitação reahzada, devendo conter a

discriminação detalhada de cada item/serviço constitutivo do da solicitação.
13.3 - O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da Fatura, em
02 (duas) vias, no local indicado pelo (a) CONTRATANTE.
13.4 - O não encaminhamento da fatura ao órgão ou entidade contratante, por culpa exclusiva do
licitante vencedor, até os 05 (cinco) primeiros dias úteis do mês subsequente aquele em que se

realizou a solicitação, impossibilitarâ o processamento dessa fatura, ficando a execução Íinanceira
da mesma para o mês posterior, sem que isso implique juros, mora ou outras sanções para os entes

administrativos.
13.4.1 - O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de

habilitação.
13.5 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada do
detalhamento do valor unitário dos itens/serviços, bem como o valor correspondente da taxa de

gerenciamento, devidamente separado do valor dos outros itens/serviços e o valorcorrespondente
a impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que

]iGPA - CPL/CONTRATOS
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incidam ou venham a incidir direta ou indiretarnente sobre o valor proposto para a prestação do
serviço.
13.6 - O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA junto ao Banco do
Estado do Pará, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio
de ordem bancâria, devendo para isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e número da
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;
13.7 - Havendo effo na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
a nota fiscal/fatura será devolvida ao CONTRATADO pelo Gestor do Contrato e o pagamento
frcarâpendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.
13.8 - O prazo pãÍapagamento iniciar-se-á após arcgtilarização da situação ou reapresentaçãodo
documento fiscal, fato esse que não poderá acanetar qualquer ônus adicional para o(a)
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuizo da prestação do serviço pela CONTRATADA.
13.9 - O(A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos
serviços estiver em desacordo com as especificações constantes na ordem de serviço.

14. FrscAlrzAÇÃo E GESTÃO DO(S) CONTRATO(S)
l4.l - A fiscalização/gestão dos contratos derivados do presente certame estará a cargo da

Administração do órgão/entidade CONTRATANTE, por intermédio de servidor designado para
tal finalidade, nos termos do Art. 67 daLein.'8.666193, o qual registrarátodas as ocorrências e

deflrciências verificadas e encaminhará a ocomência à CONTRATADA, objetivando a imediata
correção das irregularidades apontadas.

15. VIGÊNCIA
15.1 - As especificações referentes aos serviços a serem contratados encontram-se descritas neste

Termo de Referência, esclarecendo que a Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (doze) meses a

partir da data da assinatura da mesma e OS CONTRATOS VIGORARÃO POR 12 (doze\
MESES, a contar da assinatura desses, com início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro dia e incluir o último.

16. DAS PENALIDADES
16.1. Nos termos do Art. 86, da Lei no 8.666, de 1993, fica a CONTRATADA, em caso de atraso
injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de 0,3oÁ (três décimos
por cento) ao dia, calculada sobre lll2 do valor anual estimado do Contrato, por dia e por
ocorrência por localidade/município.

16.2 - Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou entidade
CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato.
16.3 - Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONTRATANTE na execução do
contrato, total ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de
qualquer das condições avençadas, f,rca estipulada a multa compensatória de 10% (dez por cento)
sobre o valor anual estimado na Ata de Registro de Preços, nos termos do inciso II, do artigo 87,

da Lei n.o 8.666, de 1993.

16.4 - O disposto nos itens anteriores não prejudicarâa aplicação de outras penalidades a que
esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Arts. 87 e 88 da Lei n.' 8.666, de 1993, e nas

disposições da Lei n" 10.520, de 2002.

EGPA. CPLICONTRÂTOS
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16.5 - O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado dos
pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA.
16.5.1 - Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONTRATADA, a diferença será
cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário.
16.6 - Essas penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente,
aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em
fatos reais devidamente comprovados.
16.7. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o
licitante I adjudi catário que :

16.7 .1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta, não aceitarlretirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrenteda ata
de registro de preços;
16.7.2. Apresentar documentação falsa;
16J.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
16.7.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.7.5. Não mantiver a proposta;
16.7.6. Cometer fraude fiscal;
16.7.7. Comportar-se de modo inidôneo;
16.7.8. Considera-se compoftamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
16.8. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior frcaút sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
16.8.1.Advertência, que deverá ser feita através de Portaria devidamente publicada em Diário
Oficial, observando-se o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa previsto no
art.S", LV da CF;
16.8.2. Multa de:
a. 0,2To (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30' (trigésimo dia), sem prejuízo das demais
penalidades;

b. 0,4o/o (zerc vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações
assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30" (trigésimo dia), limitado ao percentualde
l0oÁ (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

c. Multa indenizatória de tOoÁ (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de
inexecução total; e de até l0o/o (dez por cento), em casos de descumprimento parcial do contrato,
calculado de forma proporcional ao inadimplemento e aos prejuízos dele advindos;
16.8.3. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a noventa dias, poderáa
Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;
16.8.4. A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, será descontada do pagamento
eventualmente devido pela contratante, ou, ainda quando for o caso, cobrada judicialmente;
16.8.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em pafie, quando o atraso no
cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no
prazo mëximo de dez dias e aceito pela contratante,
16.8.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderâ, garantida a prévia
defesa, aplicar à contratada, as seguintes sanções:
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